DA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

INTRODUÇÃO

A consignação em pagamento é um meio de extinção das obrigações. Trata-se de uma forma compulsória de pagamento, que se efetiva com o depósito da coisa.
Em regra, o pagamento deve ser feito ao credor ou a quem o represente. Entretanto, podem ocorrer circunstâncias que o impeçam ou pode haver recusa injustificada do credor em recebê-lo.
Tem o devedor o direito de desvincular-se da obrigação, efetuando o pagamento. Sendo inviável a sua efetivação, pela recusa do credor em aceitá-lo ou pela existência de obstáculos impeditivos, o devedor valer-se-á da consignação em pagamento, que tem lugar, de acordo com o art. 335 do Código Civil:
“I- Se o credor, sem justa causa, recusar receber o pagamento, ou dar quitação na devida forma; II – se o credor não for, nem mandar receber a coisa no lugar, tempo e condições devidas; III se o credor for desconhecido, estiver declarado ausente, ou residir em lugar incerto, ou de acesso perigoso ou difícil; IV – se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente receber o objeto do pagamento; V – se pender litígio sobre o objeto do pagamento; VI – se houver concurso de preferência aberto contra o credor, ou se este for incapaz de receber o pagamento.”
De todas as hipóteses enumeradas na Lei Civil, a mais comum é da recusa injustificada do credor em receber o pagamento ou dar quitação. Não se acolhe a consignação em pagamento se houver justo motivo para a recusa. Assim, se o valor ofertado pelo devedor é inferior ao devido, ninguém é obrigado a receber menos do que lhe cabe.
Ainda que o devedor já esteja em mora, o credor não pode recusar-se a receber o pagamento, desde que a prestação ainda lhe seja útil e venha acompanhada de todos os acréscimos e encargos decorrentes dos atrasos. Se, no entanto, o credor já houver demandado o devedor, não caberá mais a purgação da mora, salvo se na ação proposta houver previsão desta possibilidade, como ocorre no despejo por falta do pagamento.

Conclui-se, portanto, que o simples atraso do devedor não o impede de valer-se da consignação em pagamento. Nesse sentido, decidiu o Colendo Superior  Tribunal de Justiça: “Tempo para consignar. Enquanto ao devedor é permitido pagar, admite-se requerer o depósito em consignação. A consignação pode abranger inclusive os casos de mora debitoris, pois servirá a purgá-la. Ocorrida a mora do credor, irrelevante a questão do tempo, pela permanência na recusa”.
A consignação não está restrita às hipóteses de obrigação em dinheiro, embora seja essa a hipótese mais freqüente. Também, naquelas que consistem na entrega de bens, móveis ou imóveis, caberá consignação caso o credor se recuse injustificadamente a receber a coisa.
Só será inviável consignar quando a dívida for obrigação de fazer ou não fazer, cuja natureza jurídica é incompatível com o depósito.
Poderá o devedor consignar, ainda, se houver recusa do credor em dar quitação na forma devida. A quitação é a prova do pagamento e o devedor tem de exigi-la, sob pena de não ter como demonstrar, mais tarde, que o fez. É obrigação do credor fornecer recibo. Em caso de recusa, o devedor consignará o pagamento.
A segunda hipótese de consignação verificar-se-á quando o credor não for, nem mandar receber a coisa no tempo, lugar, e condições devidas. Também terá lugar a consignação quando o credor for desconhecido, estiver declarado ausente ou residir em local de acesso difícil ou perigoso. Se o devedor não souber quem são os herdeiros ou sucessores do credor, caber-lhe-á consignar.
Quando houver dúvida quanto a quem deva receber o objeto do pagamento, o devedor deverá valer-se da consignação.  Para tanto dois ou mais credores devem aparentar legitimidade para receber. E deve haver dúvida sobre quem faça jus ao pagamento. Em casos assim, não pode o devedor preferir um ao outro, sob pena de estar pagando mal, e ser obrigado a pagar novamente. Ao fazer o depósito do valor devido, o devedor livra-se da obrigação. Os credores que se apresentaram passarão a disputar o montante recolhido.
Cabe também a consignação quando pender litígio entre credor e terceiro sobre o objeto do pagamento. Melhor será que o devedor deposite o valor devido, a ser levantado por quem vença a ação.
No pólo passivo da ação de consignação em pagamento figurará sempre o credor, seus herdeiros ou sucessores.
CONSIGNAÇÃO FUNDADA NA RECUSA EM RECEBER

É o procedimento genérico das ações de consignação quando há recusa do credor em receber, dar quitação ou quando há obstáculo que impede o pagamento.
O depósito bancário é instrumento de direito material, embora instituído pelo Código de Processo Civil. O devedor o fará em estabelecimento bancário oficial, situado no lugar do pagamento, em conta com correção monetária. Se no local do pagamento não houver estabelecimento bancário oficial, ele poderá ser feito em estabelecimento particular.
Efetivado o depósito, o devedor poderá cientificar o credor por carta com aviso de recepção, assinando o prazo de 10 dias para a manifestação da recusa. O prazo correrá da data em que o credor receber a cientificação. Para tanto, as pessoas incumbidas de entrega da carta, os funcionários do correio, deverão diligenciar no sentido de fazer constar do aviso de recepção a data exata da entrega. Deverão cuidar, ainda, para que o aviso seja assinado pelo próprio destinatário, pois, do contrário, a cientificação não se reputará efetivada. Por razões evidentes, o prazo de dez dias não correrá da data em que o aviso for juntado aos autos, porque o depósito extrajudicial é feito antes do ajuizamento da ação.
Para que seja válida a cientificação, o devedor fará constar da carta não só qual é o objeto do depósito, com todos os detalhes necessários à sua compreensão, mas também o prazo de 10 dias que o credor terá para recusá-lo, sob pena de reputar-se o devedor liberado da obrigação.
A recusa deverá ser feita por escrito ao estabelecimento bancário em que o depósito houver sido efetuado. Passados os dez dias sem a recusa por escrito, o devedor estará liberado, ficando à disposição do credor a quantia depositada.
Poderá surgir divergência entre credor e devedor sobre a tempestividade da recusa, ou sobre a validade da cientificação. Nesse caso, não caberá ao estabelecimento bancário dar razão a nenhum deles, antes que a questão seja dirimida em juízo. Se assim for, o depósito extrajudicial não seja bastante para evitar a propositura da demanda judicial de consignação, na qual se discutirão as questões acima mencionadas. Havendo, pois, as divergências, o estabelecimento bancário não permitirá o levantamento, por qualquer das partes, da quantia depositada.
Ocorrendo a recusa o devedor ou terceiro poderão propor, dentro de 30 dias, a ação de consignação, instruindo a petição inicial com a prova do depósito e de sua não aceitação.
A ação de consignação será proposta no lugar do pagamento. Se este não houver sido fixado, nem houver foro de eleição, seguir-se-á a norma geral, e a demanda será proposta no domicílio do réu.
Na petição inicial, o autor além de cumprir as determinações do artigo 282 do Código de Processo Civil, deverá requerer o depósito da quantia ou coisa devida, a ser efetivado no prazo de cinco dias. Evidentemente que se tiver havido depósito extrajudicial, o devedor ou terceiro limitar-se-ão a comprová-lo ao juiz demonstrando também a recusa do credor.
Quando a obrigação for constituída por prestações periódicas, uma vez consignada a primeira, pode o  devedor continuar a consignar, no mesmo processo e sem mais formalidades, as que forem vencendo, desde que os depósitos sejam efetuados até cinco dias contados da data do vencimento.
A falta de depósito das parcelas vencidas no curso da ação, ou de alguma delas, não trará prejuízo para o devedor, no que se refere às parcelas depositadas. Unicamente, a sentença terá eficácia liberatória parcial, extinguindo apenas as obrigações a elas correspondentes.
O credor será citado para levantar o depósito ou oferecer contestação. Se ele concordar em receber o valor depositado, outorgando quitação, ou se ele não contestar e ocorrerem os efeitos da revelia, o juiz julgará procedente o pedido, condenando o réu nas custas e honorários advocatícios.
Quando o objeto da prestação for coisa inteterminada e a escolha couber ao credor, ele será citado para exercer esse direito dentro de cinco dias, se outro prazo não lhe for atribuído por lei ou contrato.
Dessa maneira, o prazo de resposta na ação de consignação em pagamento passou a ser de 15 dias.
Na consignação poderá o réu apresentar os tipos de resposta que podem ser formuladas no procedimento ordinário. Além da contestação, facultando-se ao réu, no mesmo prazo, valer-se das exceções rituais, para argüir  a incompetência relativa do juízo, a suspeição e o impedimento do juiz.
O aforamento de reconvenção não é incompatível com a consignação, desde que haja conexão entre elas ou com o fundamento da defesa. Só não haverá interesse para reconvir se o intuito único for cobrar a diferença que decorra de um depósito a menor.
No mérito, poderá o réu alegar que: a) não houve recusa ou mora em receber a quantia ou coisa devida; b) foi justa a recusa; c) o depósito não se efetuou no prazo ou lugar do pagamento; d) o depósito não foi integral. Essa última alegação só poderá ser apreciada se vier acompanhada de indicação sobre o montante que o réu entende devido.
A alegação de insuficiência do depósito não impedirá o réu de, desde logo, levantá-lo, liberando-se, parcialmente, o devedor. O processo seguirá, então, apenas quanto à parcela controvertida.
No sistema atual, se a única alegação do réu for a de que o depósito não é suficiente; poderá ele levantá-lo desde logo. A razão é evidente: aquilo que está depositado é incontroverso porque o autor afirma que deve, e o réu concorda, embora advertindo que o valor não é o bastante para extinguir integralmente a obrigação.
O réu que alegar que o depósito é insuficiente deverá indicar qual o valor devido.
Ante os termos peremptórios do depósito, concluiu-se não haver necessidade de que o réu formule pedido expresso para que o juiz condene o autor a pagar o saldo remanescente. Basta a ele contestar, alegando a insuficiência do depósito e apresentando seus cálculos, para que o juiz determine o montante devido, com força de título executivo judicial.
Ao julgar procedente a consignação, o juiz declarará efetivado o depósito e extintas as obrigações a ele correspondentes. O ato judicial que julga a consignação tem natureza de sentença, impugnável por apelação a ser recebida no duplo efeito.
 A CONSIGNAÇÃO FUNDADA NA DÚVIDA SOBRE A TITULARIDADE DO CRÉDITO

O emprego dessa espécie de consignação não exige que duas ou mais pessoas tenham manifestado pretensão em receber o pagamento, como poderá sugerir uma leitura do artigo 895 do Código de Processo Civil, que menciona a citação dos credores que disputam o pagamento. Basta que o devedor esteja em dúvida se o pagamento deve ser feito a este ou àquele, ainda que nenhum dos dois se apresente como credor, para que a consignação deve ser realizada. Às vezes, a má redação de um contrato pode ensejar dúvidas ao devedor quanto ao destinatário do pagamento. Essa dúvida, de caráter ainda subjetivo, é bastante para ensejar a propositura da consignação. Basta, pois, a dúvida subjetiva, prescindindo-se da existência de uma disputa entre os potenciais credores.
A razoabilidade da pretensão a consignar é evidente quando surge uma efetiva disputa, judicial ou extrajudicial, entre os potenciais credores, pelo objeto do pagamento. É o que ocorre quando o devedor é notificado por dois credores distintos, ambos exigindo o mesmo crédito, ou quando pende litígio entre dois credores sobre o objeto do pagamento (CC, art. 973, V).
Quando a identidade do credor for completamente ignorada, o devedor também poderá consignar o pagamento por conta de quem ele pertencer.
Na petição inicial da consignação fundada em dúvida sobre a titularidade do crédito, figurarão no pólo passivo aquelas pessoas que se apresentem aos olhos do devedor como credores potenciais.
Tal como na consignação comum, o autor requererá ao juiz o depósito, que deverá ser feito, por analogia, no prazo de cinco dias, bem como a citação dos potenciais credores.
Já na consignação em que nenhum dos potenciais credores comparecer, o que ocorre é situação bastante diversa. Sabe-se onde estão os potenciais credores, mas não se sabe qual deles faz jus a receber o valor ou o bem oferecido. Como nenhum deles apresentou-se para receber, a dúvida não ficou dirimida. 
Pode ocorrer, ainda, que compareça um único réu, não para receber, mas para apresentar contestação. Caso ele aduza ser insuficiente o valor do depósito, o juiz concederá ao devedor prazo de dez dias para complementá-lo, aplicando-se analogicamente as regras da consignação comum. Nessa hipótese, o juiz também poderá decidir de plano, autorizando o único pretendente que se apresentou a levantar a quantia incontroversa. A sentença ainda fixará o valor do saldo remanescente a ser executado pelo devedor.
Por fim, existe a hipótese de comparecimento de vários pretendentes, todos dizendo-se dispostos a receber. Se isso ocorrer, manda o artigo 898, última parte, do Código de Processo Civil, que o juiz declare efetuado o depósito e extinta a obrigação, continuando o processo a correr unicamente entre os credores, pelo procedimento ordinário.
Efetivado o depósito suficiente para quitar a dívida, e constatada a dúvida efetiva sobre qual dos pretendentes tenha mais direito ao levantamento, não se justifica que o devedor permaneça integrando a relação processual, da qual ele será excluído.
A ação prosseguirá então entre os credores para que se decida qual deles faz jus ao valor.
Comparecendo mais de um pretendente, o juiz declarará efetuado o depósito e extinta a obrigação, continuando o processo a correr unicamente entre os credores.
Uma última dificuldade haverá na hipótese de, entre os credores, já pender litígio sobre o objeto do pagamento. Quando isso ocorrer, o devedor ajuizará a consignação para não pagar mal.
No entanto, encerrada a primeira fase, não haverá necessidade de dar-se início a segunda, cuja finalidade é a de apurar quem é o verdadeiro credor. Isso porque já pende entre os credores litígio sobre o objeto do pagamento. Portanto, bastará dar por extinta a obrigação do devedor e aguardar o desfecho do litígio, que já pendia entre os pretendentes.
A CONSIGNAÇÃO DOS ALUGUERES

Ao contrário das demais ações de consignação, as de aluguel e acessórios tem curso nas férias forenses. A apelação contra sentença que julga é recebida apenas no efeito devolutivo, diversamente do que ocorre nas demais hipóteses de consignação. “O depósito bancário, a que alude o artigo 890 do CPC, é instrumento de direito material e também se presta à exoneração de obrigações oriundas do contrato de locação.”
Na petição inicial, que deverá preencher os requisitos do artigo 282 do CPC, o devedor especificará os alugueres e acessórios da locação e os respectivos valores. O prazo para efetivar o depósito não é de cinco dias, como na consignação regulada pelo CPC, mas vinte e quatro horas. A não-efetivação do depósito implicará a extinção do processo sem julgamento de mérito.
Feito o depósito inicial, o locatário poderá continuar consignando, no mesmo processo, as prestações que se forem vencendo até a prolação da sentença. No entanto, os depósitos terão de ser feitos na data dos respectivos vencimentos, e não em até cinco dias depois, como ocorre na consignação regida pelo CPC.
A alegação de que o depósito não é integral deve vir acompanhada de indicação discriminada e justificada do montante que o locador entende devido. Caso o locatário reconheça que o depósito foi insuficiente, será possível complementá-lo no prazo de cinco dias, com acréscimo de 10% sobre o valor da diferença. Nesse caso o juiz declarará quitadas as obrigações, mas o locatário arcará com a verba da sucumbência, incluindo honorários advocatícios de 20 % sobre o valor dos depósitos.
Já foi esclarecido anteriormente que é possível reconvir na ação de consignação em pagamento. Na de alugueres foi expressamente prevista essa possibilidade, quando o réu quiser postular o despejo do autor.
Se a defesa do réu fundar-se na insuficiência do depósito será lícito que ele requeira, desde logo, o levantamento do valor oferecido, pois sobre ele não pende controvérsia. No entanto, ao contrário do que agora ocorre na consignação comum, se o réu pretender cobrar o saldo remanescente terá de reconvir.
Portanto, a cobrança pelo réu do saldo remanescente, nas consignações de alugueres, continua a depender de reconvenção, embora nas consignações em geral seja ela prescindível.
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CUM + SIGNARE  = Consignação           (envelope) + (sinal)
§ 181
No Procedimento Especial teremos vários procedimentos:
Ação de consignação em pagamento, ação de depósito etc.
A parte geral será usada subsidiariamente ao proc. especial.
A jurisdição tem por finalidade a pacificação social. Há duas espécies: a contenciosa = conflito de interesse / litigiosidade / pretensão resistida, e a
Voluntária ou graciosa = não impõe os ônus como conseqüência da jurisdição contenciosa.  Nesta levo o problema para ser desenvolvido dentro do Poder Judiciário, mas não há contencialidade. Ele só deve agir, como prestação judicial administrativa processual – não irá julgar, não vai haver prestação de litígio.
Ex.: testamento cerrado (fechado) – será aberto perante o Judiciário – ação voluntária. Se houver divergência entre herdeiros – ação contenciosa.
Diferença entre processo e procedimento.
Processo: (ato) - meio pelo qual iremos buscar o que pretendemos.
Procedimento: (forma) - forma como os papéis serão juntados, regidos os prazos e atos em busca da sentença.
Petição Inicial – Art. 282 – Parte Geral
Uma ação especial exige formas diferenciadas.
CARACTERÍSTICAS DO PROCEDIMENTO ESPECIAL
1) Simplificação – tenta agilizar o próprio procedimento; eliminar atos muito formais / morosidade.
No procedimento ordinário fazemos a citação e aguardamos a contestação, para depois termos uma réplica.
No sumário apresento a Inicial, é feita citação, já para comparecer na audiência designada e nela será apresentada defesa – concatenação de atos.
2) Delimitação – só poderei usar o Procedimento Especial quando ele for previsto e da forma prevista.
O que estiver na polaridade passiva só poderá apresentar aquilo que a própria lei estabelece como matéria de impugnação.

3) Explicitação
Material: busco o requisito material da Ação Especial numa Lei de Direito material. Ex.: Código Civil, lei especiais, extravagantes.
Processual: observar aquilo que a própria lei processual adota. Ex.: Código de Processo Civil, própria legislação especial.
4) Dicotomia
Entre o Processo de Conhecimento e o Processo de Execução
O procedimento especial – dispensa
O Processo de conhecimento  nos dá sentença – Declaratória / Constitutiva / Condenatória.
Sentença de natureza declaratória – por si só produz o seu resultado. Ex.: ação para anulação de assembléia de condomínio.
Ex.: sentença constitutiva: separação de duas pessoas. O judiciário dará sentença que já produzirá efeitos. Não é necessário processo de execução.
Sentença condenatória – se aquele que sofreu a condenação não cumprir a sentença, precisamos, além da cognição, de processo de execução.
O procedimento Especial reúne a cognição e a execução em um só processo.
“Execução Lato Sensu – Não preciso de Processo de Execução específico, porque dentro do próprio Procedimento Especial tenho conteúdo de cognição e de execução. Ex.: Processo de despejo – não há condenação ou declaração do despejo, decreta-se a desocupação do imóvel no prazo de “tantos” dias a contar da intimação. Se não desocupar o imóvel, emite-se uma ordem de despejo.
Se no Procedimento Especial houver alguma omissão de como resolver a questão (ex. Falta de prazo da contestação em determinada modalidade de procedimento especial) uso a regra geral (art. 272, parágrafo único).
Pressupostos
Materiais e Processuais
Na explicitação, preciso que a minha pretensão esteja amparada por algum direito material. Se não estiver, não poderei peticionar. Mas, na prática, se eu o fizer, estarei “peticionando SPP – (se pegar pegou)”.
Verificando que não tinha embasamento de direito material teremos – IMPROCEDÊNCIA – extingue-se o processo com julgamento de mérito (estou pleiteando algo que não posso; o Direito não me dá aquilo que estou buscando).
Se tenho o requisito material, a lei me garante aquele direito e a minha falha é dentro do requisito processual, teremos a extinção, a Petição será INEPTA –  a extinção será sem julgamento de mérito.
ERRO DA PETIÇÃO INICIAL
Não utilizei a legislação certa – art. 250: Princípio da fungibilidade
(os juízes fazem uma adequação do procedimento incorreto ao correto – o ato incompatível com o procedimento deve ser anulado e o compatível será conservado).
Ex.: preciso ajuizar ação consignatória e equivocadamente ajuizei ação de depósito (as finalidades são diferentes).
Esse princípio não permite que resulte prejuízo para a parte contrária.
Obs.: não é preciso colocar nome da ação na Petição – segundo o CPC.
Deve ser observado o Princípio da Procedibilidade e da Temporariedade – significa que só poderá ser aplicado o princípio da fungibilidade se aquilo pelo qual será modificado estava dentro do prazo e se havia observação de procedimento.
Ex.: quero fazer recurso: agravo de instrumento – prazo 10 dias
Na hora de elaborar escrevo apelação e preparo todo o desenvolvimento, coloco os artigos etc.
O juiz poderá aplicar o princípio da fungibilidade porque tenho observação do prazo, do procedimento, do que estou pedindo.
Recursos de apelação – Prazo 15 dias (devo estar dentro do prazo).
Procedimento Especial poderia ser modificado para o rito ordinário se houver cumulação de pedidos distintos. Artigo 292 § 2º, porque no procedimento ordinário temos uma possibilidade de defesa mais ampla, não haverá prejuízo em termos de defesa para a parte contrária.
Entende-se até que se houver concordância das partes dentro do Proc. especial, ele poderia ser convertido em rito ordinário, desde que não prejudique a especificidade do procedimento, por causa do prejuízo de desenvolvimento do processo. Não é possível em um inventário porque perderia a celeridade.
Do ordinário para o especial NÃO É POSSÍVEL, porque há uma restrição de procedimento no especial.
No ordinário a forma de defesa é ampla – princípio do contraditório – do devido processo legal.
No especial haverá redução de prazo, de matéria para a defesa, para estar pleiteando na petição inicial, então não há possibilidade.
Quando sai do pequeno para o grande – sempre cabe.
Do mais restrito para o amplo – pode.
O grande não cabe no pequeno.
FUNDAMENTOS DA CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO ( § 182 )
Quando assumimos uma obrigação independentemente do lado que estejamos na obrigação (credor ou devedor), temos tratado um objetivo, de que no tempo devido, esta obrigação seja devidamente cumprida e por conseqüência seja extinta.
Quando a obrigação é cumprida ocorre o adimplemento da obrigação. Ele será a forma natural de cumprir a obrigação e por conseqüência levar a sua extinção.
Quando o devedor satisfaz o cumprimento da obrigação, o faz com a finalidade de ser livre daquela obrigação.
	CREDOR
	DEVEDOR

	Direito de receber
	Direito de pagar

	Dever de receber
	Dever de pagar para se ver livre da obrigação


Se o devedor não cumpre a obrigação, o credor poderá EXECUTAR (princípio da disponibilidade do direito de ação: ajuízo a ação se for conveniente, porém não sou obrigado).
A consignação em Pagamento existe para o devedor (não é obrigado também) depositar o dinheiro em juízo. O credor se recusa a receber e o devedor quer pagar – Consignação em Pagamento – depósito em juízo – livre / quitação judicial.
Para a possibilidade da consignação em pagamento é necessária a MORA
Para o credor propor a ação de execução precisa da mora do devedor. Mora solvens / debitoris.
Mora : estar em atraso no cumprimento da obrigação – art. 335 do CPC
Mora creditoris / accipiendi:  se o credor se nega sem justo motivo a receber



(não é obrigado a receber coisa  diferente do que contratou).
A mora do credor ocorre quando ele não quer receber a dívida como ela foi constituída.
Aula – 15/08/03 
( § 183 )
Dir. Preempção
Cláusula Comissória
Matéria do art. 896
Consignação em pagamento
Toda vez que ocorra recusa injusta do credor ou dúvida quanto àquela pessoa que deva receber a obrigação (possibilidade para o devedor).
Consignação em pagamento – ocorre depósito equivalente àquela obrigação representada pelo título.
Ao final do Processo de Consignação não estaremos julgando a consignação, uma vez realizada tem cunho de natureza declaratória, no sentido de estar liberando aquele que estava obrigado pelo contrato.
Não há condenação no sentido de se falar na quantificação do valor do depósito. Haverá uma declaração se o depósito era devido, se deveria ser feito mediante consignação ou não.
A sentença extintiva será declaratória, desobrigando daquela obrigação representada pelo título. A sentença irá reconhecer o efeito liberatório que o depósito vai proporcionar.
A sentença que dirá que estou liberado da obrigação é SENTENÇA DECLARATÓRIA (pode ter uma carga condenatória a respeito da sucumbência).
Na consignação, para que eu seja detentor do direito de depositar, a outra parte deve ter dado causa a isto. Se me dirijo ao juízo para fazer o depósito, iniciei uma ação. Terei uma sentença declaratória, desobrigando daquela obrigação, mas a outra parte estará sujeita à sucumbência.
Aquele que perder a ação terá que suportar encargos. Posso, no entanto, ajuizar uma consignatória e não ter motivo para isto.
Ex.: ajuízo ação sem procurar  pelo credor. Ao final demonstra que não é hipótese de consignação e não vou ter uma declaração favorável ao meu lado, terei que pagar a sucumbência.
O depósito da Consignatória tem natureza declaratória de liberar o devedor da obrigação assumida.
Na ação de consignação a citação que é feita ao credor, tem natureza cominatória, de impor uma obrigação: de, em juízo, receber aquele valor sob pena de depósito.
Ele poderá contestar, mas a citação é para que ele venha, receba ou faça a impugnação devida.
Se ele não vier e não fizer impugnação, o depósito que está lá terá força de liberar o devedor da obrigação.
Execução por quantia certa – a pessoa é citada para pagar sob pena de penhora.
Na consignação, o credor é citado para vir receber ou contestar a ação, sob pena do depósito ser consolidado.
Na citação, já ocorreu o depósito.
O autor da consignação em pagamento é o devedor.
Todo autor de ação tem até certa altura, a possibilidade de desistir da ação.
Ajuízo a ação, efetuo o depósito antecipado e antes da citação do credor, posso dizer que não vou pagar mais e levanto o depósito feito. (ANTES DA CITAÇÃO, depois, vai depender da concordância da parte contrária. Porque o credor pode ter interesse em receber o valor).
Depois da citação ou contestação, esta revogação, este levantamento já não depende da vontade do autor.
Se revogo o pagamento, faço o levantamento, há extinção da ação de consignação.
Objeto da Ação de Consignação: qualquer natureza de obrigação – bem móvel, imóvel, semovente, fungível, infungível, coisa certa, incerta etc.
Onde cabe a consignação? Verificar o direito material – CC, art. 334 ou em outra legislação especial.
Cabimento: quando ocorrer a impossibilidade real do pagamento voluntário. Se não houver a recusa do recebimento por parte daquele que deva aceitar a obrigação, eu não tenho a recusa (recusa real).
 Pode haver dúvida sobre: a quem pagar a obrigação. Ex.: tenho divida com uma pessoa e ela some ou falece deixando herdeiros. Antes da sucessão, pode haver dúvida. Pode haver litigiosidade pelo crédito (vários se dizem detentores do direito de receber).
A obrigação deve ser LÍQUIDA.
Principal : quando através de processo de consignação busco a liberação pura e simples.
Incidental>: cumulação de ações. Faço o depósito em consignação no decorrer de uma outra ação em andamento. Ex.: direito de preferência – direito de preempção. Situação locatícia – proprietário vai vender o imóvel, mas deve oferecer primeiro ao locatário.
O locador quer vender o imóvel, ou até vendeu. O locatário entra com uma ação para desconstituir a venda e faz o depósito em consignação incidental do valor devido daquela obrigação, para garantir o direito de preempção. 
Partes legítimas:
Aquele que contraiu a obrigação é a parte legítima para a consignação.
Aquele que deva receber a obrigação também é parte legítima.
Sucessores daqueles que contrataram também podem figurar na parte ativa/passiva da consignação.
O terceiro também pode consignar em pagamento. Ele não precisa ter nenhum interesse direito – Artigo 304 CC.
Ele se coloca no lugar do devedor até sem o seu consentimento. Só não poderá fazê-lo se o devedor se opuser.
Ele não entra na figura de substituto processual. Nesta condição, há interesse direto na coisa, vou sofrer reflexos da ação. O terceiro se sub-roga, paga a dívida e fica credor do devedor.
Se eu sei que você está devendo para alguém e você não pagou, eu posso pegar o título e pagar a dívida. Eu fico seu credor, me sub-rogo no direito do credor originário e eu posso executá-lo ou não, conforme minha vontade.
Competência.: se eu tenho uma obrigação assumida por um título, o local competente para a consignação é o local onde deva ser cumprida a obrigação.
Ex.: posso fazer um contrato em Campinas, e condiciono que a obrigação seja cumprida no Rio Grande do Sul. Se eu tiver que consignar, terá que ser lá. Por isto, a competência pode ser diferente do local onde foi assumida a obrigação, será o local do foro de eleição.
Posso colocar no contrato que qualquer dúvida que exista será dirimida no foro de eleição. Posso eleger Americana, por ex.
Fiz contrato em Campinas e seu cumprimento é em Porto Alegre. Se for consignar a obrigação deverá ser no local de seu cumprimento. A cláusula contratual será discutida no foro de eleição ( artigo não exista 94 CC). (?)
A competência, porém, é relativa. Em vez de estar consignando a obrigação em Porto Alegre, eu venha a consignar em Americana, por ex., e a parte contrária não entrar com Exceção de competência, ocorrerá prorrogação da competência. Tudo isso será discutido onde foi ajuizada. Acontece a estabilização da jurisdição.
A consignação só será possível enquanto é possível o pagamento. Algumas espécies de contrato, depois de um determinado tempo você não pode mais pagar: contratos com cláusula comissória (ou você paga até determinado prazo ou não tem como pagar).
Se não houver MORA ACCIPIENDI não se pode entrar com a consignação porque ela não está justificada a consignação.
Se a mora dor SOLVENDI, pode-se fazer a consignação (art. 401, CC).
Ocorrendo a mora do credor, se obriga o devedor de uma série de encargos da relação do contrato.
MORA ACCIPIENDI – se dá pela recusa indevida ou pela rejeição de oferta idônea no tempo devido.
Se o devedor der causa ao atraso, terá que saldar com os encargos para que a mora seja concretizada (do credor). (???)
Se a mora é do credor (ele não quer receber), a partir dessa recusa, o devedor não está sujeito aos encargos (deve ser demonstrado, é claro).
Art. 891, CPC: mesmo que a mora comportasse juros, quando você faz o depósito, a partir do instante do depósito está desobrigado dos juros (nos casos em que você não pagou no tempo devido, foi pagar fora do tempo devido e lá ocorreu a mora, e quando você faz o depósito, cessam os encargos).
Obrigação periódica – contrato de prestação de trato sucessivo – compra de veículo em 10 parcelas, por ex.
Art. 892, CPC: devo fazer o depósito até o 5º dia após o vencimento, para consignar. Se não obedecer ao prazo querendo continuar consignando, terá que abrir outro processo, porque naquele não pode mais (Prazo peremptório).
Limite temporal.
Feita a consignação, ainda que de trato sucessivo, você só pode depositar no processo, em 1ª instância. Depois que foi julgado você não pode mais.
É permitido, desde que se faça um pedido explícito, para mesmo depois da sentença, você possa continuar depositando.
Se o consignante faz o depósito no 6º dia (há a quebra do depósito), ele é tido como insubsistente, ele não vai liberar a pessoa da obrigação.
A sentença irá declarar cumprida aquela obrigação que foi feita no prazo. A diferença será tida como não feita. O consignante vai começar outro processo.
A oferta que o credor recusou permite ao consignante fazer o depósito, deve ser real.
Regra 282 – Petição Inicial.
Artigo 893 – Na Petição Inicial irei requerer ao juiz que – quero efetuar o pagamento de 10.000,00 valor da coisa devida, a ser efetuado no prazo de 5 dias contados do deferimento do depósito (não da ação). Far-se-á o depósito e só depois haverá a citação.
Com a citação, o réu é trazido ao processo para que concorde com o que está depositado ou rejeite fazendo a defesa adequada.
Se o réu aceitar o depósito, a aceitação eqüivale a procedência da ação.
O fato dele aceitar / requerer o levantamento é o suficiente para que a ação de consignação seja procedente em favor do autor. O depósito é levantado pelo réu, a consignação é extinta com julgamento de mérito, já liberando o devedor daquela obrigação.
Além de dar a procedência da ação, o réu poderá levantar o dinheiro já descontadas as verbas da sucumbência. Importante colocar na inicial – requerida a retenção das verbas de sucumbência.
Se não faço o depósito dentro do prazo de 5 dias, será extinta sem julgamento de mérito – eqüivale a desistência da ação.
Se tiver obrigação específica , exemplo pagar R$ 10.000,00, deposito os R$ 10.000,00.
Se tiver obrigação alternativa – escolha que pode pertencer ao credor ou devedor.
Se a escolha pertence ao devedor, o devedor ao fazer o depósito, a ação já indica o que vai depositar e o réu é citado para vir receber aquilo que foi depositado. (???)
Se a escolhe compete ao credor, ele será citado para escolher.
A escolha por parte do credor não implica no reconhecimento da procedência da causa. Depois se discutirá se a mora é do credor ou do devedor.
Posso fazer a escolha e apresentar a contestação (com prazo) dizendo porque a mora era indevida.
Posso contestar a mora invocando o que está estabelecido no artigo 896 do CPC.
Valor da causa da consignação – é aquilo que está sendo consignado (pode ser valor parcial da obrigação).
Hipótese de revelia (réu não aparece) – aplicamos a situação do Código sobre o julgamento antecipado da lide, declarando a procedência e a extinção da obrigação. Isto acarretará ônus processual.
Para que a sucumbência seja retida em favor do autor ele terá que fazer requerimento expresso na Petição Inicial.
Transitado em julgado a ação de consignação é direito do credor, levantar o depósito.
Quando o juiz autoriza o depósito, ele é efetuado, se o depósito liberar da obrigação, equipara-se a pagamento, que pertence ao credor.
É direito do credor após transitada em julgado a ação, levantar o depósito.
Depois de transitada em julgado, não implica no reconhecimento da procedência em favor do devedor.
Posso discutir que não havia mora por parte do credor, a mora era do devedor; o devedor foi lá e depositou. A procedência da ação é em favor de quem? Do credor – quem estará sujeito à sucumbência é o autor. Além de ter depositado fica devendo também a sucumbência.
Transitada em julgado, como equipara a pagamento, é direito do credor levantar. Se a mora era do devedor, o credor também tinha o direito de levantar.
A sucumbência fica por conta do culpado da mora.
O levantamento vai compreender tudo o que está depositado. O depósito é feito em conta remunerada (que tem atualização da correção).
Na contestação o credor pode dizer que não recebeu o valor, mas o valor depositado é insuficiente.
Isto permite o levantamento da parte incontroversa (aquela que foi depositada), mas houve contestação.
Então o autor poderá, em 10 dias, completar o depósito, pagando 10% de multa sobre a diferença do que recolheu a menor e o processo prossegue discutindo essa parte. A sucumbência nesta situação é do autor porque ele não fez o depósito na totalidade.
Se o credor não comparece implica na recusa tácita. Ele tem prazo para contestar – regra da parte geral – art. 297 CPC – da juntada do mandado – 15 dias.
Só a recusa. Não a contestação (preciso fazer a peça).
Matéria que pode ser objeto da discussão na contestação – art. 896 CPC (apenas sobre mérito). (???)
Sobre o aspecto formal pode argüir: defeito de citação, nulidade etc.
Depósito pode ser levantado pelo autor nas condições em que seja permitida a desistência .
Como matéria de resposta podemos apresentar a contestação, exceção e reconvenção dentro da consignatória (art. 299).
A matéria sobre o mérito da contestação é a do artigo 896 do CPC. Mas posso levantar outras matérias: juízo incompetente, defeito da citação, inépcia da Petição Inicial (aspecto processual é liberado).
Se eu estiver contestando, dizendo que o depósito é insuficiente, devo estar indicando qual é o valor suficiente.
Ao consignante estará aberto o prazo de 10 dias (art. 899) para que complete o pagamento.
Quando o autor não concorda com o credor sobre o valor depositado, o juiz o arbitrará. Este valor terá uma carga condenatória dentro da consignação. Passa a ter força de título executivo.
Já houve uma decisão que definiu que aquele valor era o fixado e ele tem a força de título executivo. Isto faz com que a pessoa possa executar (carga de sentença condenatória).
A execução será realizada dentro do mesmo processo.
Conhecimento: onde se libera o cumprimento da obrigação, se insuficiente o depósito, discute-se o valor da diferença; vem a sentença que se transmuda em título executivo e a execução pode ser realizada dentro do mesmo processo.
O levantamento parcial só pode ser feito após a contestação dizendo que o depósito é insuficiente.
O consiganante deposita R$ 11.000,00  mas a dívida é de R$ 20.000,00, faltam R$ 9.000,00.
O réu aceita os R$ 11.000,00, mas diz que faltam os R$ 9.000,00. Deixou de haver controvérsia – os R$ 11.000,00 é direito incontrovertido (é matéria incontrovertida). Antes do levantamento é necessária a contestação.
Incontrovertido – aceito
Controvertido – será discutido
Prazo – regra geral para resposta – art. 297 CPC – 15 dias
Depósito insuficiente – artigo 896, IV – não basta o réu dizer que o valor é insuficiente, ele deve motivar.
Artigo 899, CPC – é permitido ao devedor no prazo de 10 dias completar o valor faltante.
Ação consignatória tem predominância de Declaratória. A sentença declara que quem efetuou o depósito cumpriu a obrigação e está desobrigado.
É predominantemente declaratória, pois temos o resquício da sucumbência – gera uma marca condenatória.
Se o juiz sentenciar dizendo que havia uma diferença, ao consignante será permitido depositar o valor. Caso ele não o faça, a decisão do juiz terá natureza condenatória porque fixará que o autor é devedor daquela importância). A decisão proporciona Título Executivo de natureza condenatória.
A ação de execução poderá ser feita dentro do próprio processo. Tem natureza de ação díplice.
Quando preciso cumprir uma obrigação, mas não sei para quem pagar: sei quais são os prováveis credores, mas não sei qual está capacitado para emitir uma liberação da obrigação.
Art. 898 – tenho uma dívida com uma pessoa e ela falece.
Para qual herdeiro devo pagar?
Tenho dúvida, chama-se todos os herdeiros em juízo. Posso fazer também por edital, se existir dúvida na citação. Eles poderão comparecer em juízo para mostrar a capacidade de credor e receber o valor.
Farei o depósito e os credores, de acordo com a capacidade que o juiz irá decidir dentro dos autos, levantarão a importância.
Pode ocorrer discussão entre estes credores sobre quanto receber. Neste caso, o processo seguirá entre eles e forma nova lide que o juiz, de acordo com o que eles demonstrarem, dará uma sentença resolvendo quanto compete a cada um e uma sentença para fazer a liberação do devedor daquela obrigação.
A citação não é feita para o credor vir receber o valor nesta situação. Para poderem receber o valor, deve ficar definido quem é que vai poder levantar e poder fazer a contestação.
Eu posso não ter dúvida sobre a quem pagar, mas meus credores podem ser incertos – eu não sei quem são.
Devo fazer uma citação por edital. Faço o depósito e se comparecer um único credor em juízo, ele demonstrará o seu crédito ao juízo e este vai decidir se ele pode ou não levantar o valor. A sucumbência será do credor por ser desconhecido.
Se aparecer mais do que um, e estiverem divergindo sobre seus direitos, haverá cisão dentro do processo: uma entre consignante e credor incerto; e a dúvida prossegue para saber se todos têm direito ao crédito ou apenas um ou outro e a quantificação do direito.
Citação por edital – teremos a nomeação de curador especial. O curador poderá apresentar qualquer espécie de defesa, resposta, mas precisa saber algo sobre o crédito. Ele pode apresentar defesa de ordem processual. Se tiver alguma disfunção formal dentro do processo ele pode atacar.
O que tiver no mérito, dificilmente ele terá argumento. Se o devedor diz que deve 10, com base em que o curador especial vai dizer que o valor não é 10?
Artigo 898 – ler com atenção.
Há duas formas de consignação.
Obrigação representada por valor
Obrigação representada por valor + coisa
Duas espécies de título: judicial / extrajudicial
Artigo 890 CPC – consignação em pagamento deverá ser feita em Banco Oficial. Depois de feito o depósito a pessoa será comunicada através de uma notificação encaminhada através de correspondência com AR.
Notificada, terá 10 dias para dizer que não pretende levantar ou neste prazo, dirigir-se ao banco para levantar a importância consignada – extingue-se a obrigação.
Nos 10 dias, se não quiser levantar, deverá fazer uma recusa por escrito.
Se ficar inerte, não for receber e nem dizer nada, eqüivale a aceitação tácita – ocorre a liberação da obrigação.
Se nos 10 dias o credor fizer a recusa por escrito – no procedimento extrajudicial não vai acontecer nada – não há o que fazer.
Como o problema não foi resolvido pela via extrajudicial, agora pode ser feita uma consignação judicial. Se ajuizar a ação até 30 dias, vou aproveitar o mesmo depósito já feito. Pego a via, faço a petição inicial e faço a demonstração que o depósito foi feito daquela soma. Para a consignação preciso fazer uma petição inicial, peço autorização para depósito e citação para que o réu venha receber. O juiz vai deferir que eu faça o depósito, como o depósito já foi feito extrajudicialmente, basta apenas fazer a demonstração na petição inicial.
Mas, para aproveitar o depósito, deve ser feito o ajuizamento da ação em até 30 dias da recusa.
Se não houver aceitação e eu não quiser fazer a consignação, posso levantar o valor.
A recusa deve ser tempestiva, no prazo, sob pena da aceitação e extinção da obrigação.
Consignação dentro da Lei de Locação – 8245/91
Moradias multifamiliares – pensão, cortiço
Artigo 24 § 1º da lei de locação – se o Poder Público declarar o local precário, poderá interditá-lo fundados nesta questão, os inquilinos podem consignar o valor do aluguel em juízo. O proprietário só poderá levantar o valor se sanar o problema.
Artigo 67 (ver 890 + 900; 282 e ss. CC)
Prazo 24 horas e não 5 dias – para eu fazer o depósito, depois da autorização do juiz.
As prestações vincendas podem ser feitas até o julgamento de 1ª instância.
Contestação – prazo normal do art. 297 
Argumentar matéria do art. 67 da lei.
Reconvenção explícita.
Locatário vai fazer a consignação e a lei permite que o credor requeira o despejo do consignante na sua contestação. Há a reconvenção: “entro com a consignação, saio com o despejo” (artigo 267, IV).
Se a ação for julgada improcedente, o locatário não poderá levantar o valor, fica em favor do credor que já tinha aquele crédito.
Se houver complementação do valor deve ser feito em até 5 dias, acrescido de 10% sobre a diferença.
O autor, no caso de complemento, mesmo vitorioso, caberá a ele a sucumbência porque o depósito não era justo e autorizava a justa recusa.
Artigo 67, parágrafo único: a qualquer momento o réu poderá levantar as importâncias depositadas sobre as quais não tenha controvérsia – discussão sobre o valor.
Ação de depósito
Artigos 901 ao 906 do CPC.
Quando numa relação contratual ou através de uma obrigação legal, surja  a necessidade.
Especificação da matéria: contratos – no CC artigo 627
O contrato pode ser voluntário, quando existe uma unidade entre as partes, vontade / acordo entre os contratantes.
Formando um contrato entre as partes. Há um consenso. Ele poderá ser comercial ou civil, de acordo com a natureza das partes.
Ação de depósito – exigir a restituição da coisa depositada, daquilo que foi objeto do contrato.
Regular: coisa que não é fungível. Quando rescindir o contrato ou chegar no momento do seu cumprimento, deverá ser entregue a própria coisa. Aqui cabe o contrato de depósito.
Irregular – coisas fungíveis. Podem ser substituídas por gênero ou quantidade. Não preciso receber a própria coisa. É contrato de mútuo/empréstimo.
Artigo 627 CC – contratos voluntários ( 645 )
Depósito necessário ou legal: a lei impõe esta condição – artigo 647 CC
Ex. Receber em depósito algo por motivo de calamidade.
Na ação de depósito eu quero a própria coisa, mas não significa que o meu pedido deva alcançar outras condições que possam ter ocorrido.
Ex.: loco uma máquina e a quero de volta em função da obrigação do contrato. Se ela sofreu avaria, não é na ação de depósito que iremos quantificar a indenização.
Na ação de depósito vou obter de volta a coisa, quantificar o dano ocorrido para em uma ação de indenização individual ser colocada a quantificação do valor que poderá ser objeto da indenização.
Se eu tenho concedido em meu favor a ação de depósito, expede-se um mandado de busca e apreensão se a coisa não foi depositada na forma como deveria ter sido.
A ação de depósito poderá ser transformada em execução por quantia certa – quando não tiver possibilidade de depositar a própria coisa em razão do perecimento (o bem desapareceu).
Na ação de depósito temos um processo de cognição – haverá uma decisão definindo se o direito cabe ao autor ou ao réu.
A ação de cognição tem por objetivo a restituição da coisa que foi depositada por motivo de contrato voluntário ou necessário.
Deferida a ação a coisa (ou o equivalente em dinheiro) deve ser depositada em até 24 horas (art. 904)
Contrato regular – cabe ação de depósito
Contrato Irregular – ação específica relacionada ao contrato de mútuo (art. 645).
A coisa depositada deve ser coisa corpórea e móvel (transferência do bem).
Para a ação de depósito preciso ter a prova literal do contrato (anotação / assinatura) – escrita (não precisa de formalidades).
Dentro do Processo da ação de depósito (que é ação de cognição voltada para a existência do depósito e a forma da devolução e não para fazer prova de que existiu o contrato).
Se eu fiz o depósito para alguém e não tenho nenhum documento, eu posso ter de volta o meu bem? Preciso demonstrar a existência da relação contratual através de uma ação ordinária. E posterior ação de depósito, me valendo da prova que eu obtive.
Devo fazer a descrição da coisa porque ela deve ter identidade com a prova literal (art. 902).
Segundo a lei devo colocar + o equivalente em dinheiro. Se a coisa não puder ser encontrada ou tiver perecido, o dinheiro fica como suplente. Não é possível a “escolha” – (exceto no caso de acordo).
Parte legitimada para a ação: partes que estão dentro da relação contratual. Não é necessário ser dono da coisa, pode apenas ter a posse. Herdeiros e sucessores podem figurar no pólo ativo também.
Pólo Passivo: depositário – que recebeu a coisa em depósito. Na sua falta, herdeiros e sucessores também.
Os herdeiros e sucessores, no pólo passivo, só estão legitimados para as questões da devolução da própria coisa. Os danos extracivis que possam ter ocorrido no mal uso pelo depositário não serão transferidos.
Contrato de depósito – para pessoas físicas ou jurídicas que seriam representadas por gerentes ou diretores que ficariam na condição de depositário.
Competência – foro domicílio do réu.
Petição Inicial – Citação para a entrega da coisa em 5 dias ou consignação do valor.
Com a entrega da coisa o processo se extingue com o julgamento do mérito, porque houve a satisfação do direito. Deve haver a concordência do depositante. Sucumbência a cargo do réu.
Art. 903 – a partir da contestação o processo vai seguir pelo rito ordinário. Antes era o Procedimento especial.
O procedimento ordinário permite o devido processo legal na sua plenitude.
Arts. 902/904 – prisão 
A petição inicial poderá conter pedido de prisão
Mesmo não pedindo, o juiz pode decretar de ofício a prisão. Ele só decreta, mas não pode expedir o mandado de prisão. A pena fica cominada, ou você cumpre ou a pena de prisão civil é esta...
A prisão civil funciona como TÉCNICA DE EXECUÇÃO ou MEIO DE COERÇÃO.
Se ele for preso não se exonera da obrigação. Cumprirá a pena e terá que cumprir a obrigação.
Sendo presa a pessoa e esta cumprir a obrigação, cessa a prisão imediatamente. Se fosse pena não cessaria. O meio de coerção serve para pressionar aquele que detém o depósito (infiel).
Esta prisão só se aplica UMA VEZ e não pode ser renovada, ainda que o réu não cumpra a obrigação.
Na contestação o réu pode argumentar as matérias de defesa que refutar relevante.
Se ele não fizer a entrega e nem a contestação tornando-se REVEL, serão aplicados os efeitos da revelia.
Art. 319 – presunção de veracidade de tudo o que foi argüido na petição inicial. Será expedido um mandado de busca e apreensão e dependendo do caso de prisão.
Se o autor recusar a coisa deverá justificar (exemplo: porque não era a mesma coisa ou estava deteriorada).
A recusa pode ser:
PEREMPTÓRIA: quando não houver condições de ocorrer o depósito (não era a coisa).
DILATÓRIA: a coisa sofreu uma avaria (precisa de reparação).
Abre-se uma vistoria para verificar o estado da coisa. Servirá de prova num processo futuro onde discutiremos no que consiste esta avaria (ex. carro batido – eu recebo, mas digo que não estava como foi entregue). Abro uma vistoria e vou discutir a diferença entre o que recebi e o que deveria ter recebido.
Constatado o dano dentro do Processo da Ação de Depósito, posso levantar a coisa e este processo estará resolvido.
A sucumbência será a cargo do depositário.
No processo novo que irei instaurar, buscarei a indenização da diferença.
Se o réu, em vez de depositar a coisa, queira discutir, fazer contestação, não quer continuar com a coisa – ele pode fazer uma consignação (continua discutindo o mérito).
Pode ser
DO EQUIVALENTE: é alternativa. O depositante pode ou não aceitar. É secundário. Só será obrigado quando houver perecimento absoluto.
DA COISA:
Em vez de fazer a entrega ele pode consignar a coisa, enquanto apresenta sua contestação.
Enquanto o depositário detém a coisa, os riscos estão por sua conta.
A partir da sua consignação para discutir o mérito da Ação de Depósito, isto não ocorre, cessam os riscos.
Na contestação, além das matérias processuais que podem ser levantadas (902 § 2º) pode o réu alegar a nulidade ou falsidade do título... direito de retenção...
Para findar a lide teremos uma SENTENÇA DE MÉRITO. Nela haverá a procedência ou improcedência, mas será sentença condenatória, pois vai impor ao réu / depositário dever de restituir a coisa (se ela existir) ou equivalente (se não mais existir).
A sentença tem força executiva, não precisarei de Processo de Execução. Será expedido um mandado para que a coisa seja entregue em 24 horas a partir da intimação (ou o equivalente).
O juiz ao prolatar a sentença irá fixar no que consiste o equivalente em dinheiro.
Na Petição Inicial eu digo também um valor e a parte contrária poderá contestar o valor indicado.
Havendo a intimação e a parte não entrega a coisa, esta ficará na condição de DEPOSITÁRIO INFIEL.
Se na petição inicial não fiz o pedido de prisão civil e o juiz não colocou na sua sentença, ela não fica preclusa em momento nenhum, posso pedir que seja decretada a prisão após o decurso de 24 horas (quando da vista ao autor).
O pedido de prisão pode ser feito a qualquer tempo sem prejuízo.
A decisão que vai decretar a prisão é INTERLOCUTÓRIA (não põe fim ao processo). Contra ela cabe o recurso: Agravo de Instrumento.
Mandado de Busca e apreensão: quando mesmo que a parte depositária diga que não tem mais a coisa e faz o depósito em dinheiro. O depositante descobre que a coisa existe e sabe onde está. Requer então, a expedição do mandado de busca e apreensão (art. 905).
Art. 906 – o que for reconhecido na sentença é o equivalente em dinheiro, observando-se o procedimento da Execução por quantia certa dentro do próprio processo.
Depositário judicial – recebe a coisa em função da penhora. Não está sujeito à prisão civil (segundo o Humberto). Para estar sujeito, deveria antes responder a uma ação de depósito. Estaria sujeito ao crime de desobediência, de resistência à ordem judicial e não à prisão civil (respeitando-se, é claro, o devido processo legal).
Decreto-lei 911/69 – Ação de depósito (com inversão de procedimento).
Exige que seja feita uma busca e apreensão. Não sendo apreendido o bem, a requerimento do autor, converte-se a ação de busca e apreensão para ação de depósito.
Quando requerer esta conversão deve fazer todo o procedimento citatório novamente. Observar o 901 ao 906 do CPC.
Outra diferença: admite-se a restituição do equivalente em dinheiro.
Este decreto cuida da Alienação Fiduciária (banco vendendo algo para alguém – tudo o que o banco não quer é a coisa – prefere o dinheiro).
